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Resumo: O artigo apresenta um estudo exploratório, na modalidade análise de amostra por 

conveniência, sobre o Benefício de Prestação Continuada. A partir de uma revisão bibliográfica, 

complementada com trechos de julgados extraídos de votos de Turmas Recursais, o texto 

discute o papel da subjetividade do avaliador judicial na análise do requisito econômico na 

concessão do BPC. Para estruturar o debate, o artigo localiza os argumentos judiciais utilizados 

em pedidos indeferidos de benefício assistencial, especialmente a inexistência de presunção 

absoluta de miserabilidade, em uma discussão sobre a desigualdade social no Brasil. O texto 

argumenta que a subjetividade do avaliador, influenciada pelo contexto socioeconômico do país 

e pela padronização de decisões judiciais motivada por interesses políticos, têm efeitos na 

avaliação do requisito socioeconômico do BPC. Ao longo do artigo, é apontado o fundamento 

político que sustenta a criação de linhas de miséria; são apresentados os avanços na Assistência 

Social com a Constituição de 1988, as características do Benefício de Prestação Continuada ao 

longo de quase trinta anos de existência, bem como os requisitos para sua concessão; e, 

finalmente, os desafios dos requerentes para recebê-lo em tempos de cortes de gastos 

governamentais. Ressalta-se o papel e a importância do BPC como ferramenta para combate às 

situações de miserabilidade, mas se reconhece que a política de assistência social não responde 

pela situação de miséria no país. 
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INTERSECTIONS BETWEEN JUDICIAL SUBJECTIVITY AND INDIGENCE 

IN THE GRANTING OF THE CONTINUOUS CASH BENEFIT 
 

Abstract: The article presents an exploratory study, using convenience sampling analysis, on 

the Continuous Benefit Provision (BPC). Based on a literature review supplemented by excerpts 

from judgments extracted from Recourse Panels' opinions, the text discusses the role of judicial 

evaluator subjectivity in analyzing the economic requirement for granting the BPC. To structure 

the debate, the article identifies judicial arguments used in denied requests for social benefits, 

particularly the absence of an absolute presumption of destitution, within a discussion on social 

inequality in Brazil. The text argues that the evaluator's subjectivity, influenced by the country's 

socioeconomic context and the standardization of judicial decisions driven by political interests, 

affects the evaluation of the BPC's socioeconomic requirement. Throughout the article, the 

political basis supporting the creation of poverty lines is highlighted; advances in Social 

Assistance since the 1988 Constitution are presented; the characteristics of the Continuous 

Benefit Provision over nearly thirty years of existence, as well as the requirements for its 

concession, are discussed; and finally, the challenges faced by applicants to receive it during 

times of government spending cuts are outlined. The role and importance of the BPC as a tool 
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to combat situations of destitution are emphasized, while acknowledging that social assistance 

policy alone does not address the country's poverty situation. 

 

Keywords: BPC; Social Assistance Law; Social Assistance; Destitution; Subjectivity. 

 

INTERSECCIONES ENTRE LA SUBJETIVIDAD JUDICIAL Y LA MISERIA 

EN LA CONCESIÓN DEL BENEFICIO DE PRESTACIÓN CONTINUADA 
 

Resumen: El artículo presenta un estudio exploratorio, utilizando un análisis de muestreo por 

conveniencia, sobre el Beneficio de Prestación Continuada (BPC). Basado en una revisión 

bibliográfica complementada con extractos de sentencias extraídos de opiniones de Salas 

Recursales, el texto analiza el papel de la subjetividad del evaluador judicial en el análisis del 

requisito económico para la concesión del BPC. Para estructurar el debate, el artículo identifica 

los argumentos judiciales utilizados en solicitudes denegadas de beneficios sociales, en 

particular la ausencia de una presunción absoluta de indigencia, dentro de una discusión sobre 

la desigualdad social en Brasil. El texto sostiene que la subjetividad del evaluador, influenciada 

por el contexto socioeconómico del país y la estandarización de las decisiones judiciales 

impulsada por intereses políticos, afecta la evaluación del requisito socioeconómico del BPC. 

A lo largo del artículo, se destaca la base política que sustenta la creación de líneas de pobreza; 

se presentan los avances en Asistencia Social desde la Constitución de 1988; se analizan las 

características del Beneficio de Prestación Continuada a lo largo de casi treinta años de 

existencia, así como los requisitos para su concesión; y, finalmente, se exponen los desafíos 

que enfrentan los solicitantes para recibirlo en tiempos de recortes del gasto público. Se resalta 

el papel y la importancia del BPC como una herramienta para combatir situaciones de 

indigencia, al tiempo que se reconoce que la política de asistencia social por sí sola no responde 

a la situación de pobreza en el país. 

 

Palabras clave: BPC; Derecho de Asistencia Social; Asistencia Social; Indigencia; 

Subjetividad. 

 

 

1 Introdução 

De acordo com o Boletim Estatístico da Previdência Social, publicado em fevereiro de 

2024, há 5.805.721 de Benefícios de Prestação Continuada (BPC) ativos no Brasil. Destes, 

2.614.993 representam indivíduos que recebem o benefício na condição de idoso e 3.190.246 

na condição de pessoas com deficiência. Assim, há um total de quase seis milhões de pessoas 

assistidas, correspondendo a um gasto mensal de, aproximadamente, 7,3 bilhões de reais1. 

Também em 2024, o Benefício de Prestação Continuada entrou na rota dos cortes de 

gastos projetados pelo governo federal. A partir das novas regras sancionadas pelo presidente 

da República, Luís Inácio Lula da Silva (PT), em dezembro de 2024, houve um recrudescimento 

nos critérios para concessão do BPC, visando reduzir a oferta do apanágio. 

 
1 BRASIL. Boletim Estatístico da Previdência Social, v. 29, n. 2. Brasília: Ministério da Previdência Social, 2024.  
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Quando um pedido de concessão de BPC é indeferido administrativamente pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), o requerente pode recorrer ao Judiciário para tentar 

obter o benefício pela via judicial. Nessa seara, o magistrado analisará o atendimento aos 

requisitos exigidos para concessão do BPC, deferindo ou não o pedido. 

Conforme pesquisa aplicada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), 

em 2012, mais de 70% dos pedidos apresentados anualmente nos Juizados Especiais Federais 

(JEFs) no Brasil representavam benefícios previdenciários e assistenciais, com o BPC sendo 

responsável por 6,2% de todas as ações julgadas anualmente pelos JEFs2. Já o relatório 

publicado pelo Conselho de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas, em 2019, 

revelou que 11,79% de todos os benefícios pagos pelo INSS eram oriundos de decisões 

judiciais3. 

Com efeito, à medida que recrudescem os critérios de avaliação para elegibilidade ao 

BPC, aumenta-se também o número de indeferimentos por parte do INSS. Com isso, o 

Judiciário torna-se responsável pela reavaliação de tais pedidos, promovendo protagonismo à 

figura do magistrado como um segundo avaliador dos critérios de concessão do benefício 

assistencial, desta vez, em vias judiciais. 

Diante disso, o presente artigo promove uma análise de amostra por conveniência4, 

selecionando trechos de decisões relativas a indeferimentos judiciais de pedidos de BPC. O 

texto tem por objetivo identificar intersecções entre a subjetividade do magistrado, alçado à 

posição de avaliador, com o critério econômico para concessão do benefício assistencial. Para 

tal, os argumentos utilizados para indeferimento em sede judicial serão localizados em uma 

discussão mais ampla sobre miséria e desigualdade social no Brasil. 

 

2 Breve discussão sobre a miséria 

Nacionalmente conhecido como Betinho, o sociólogo Hebert José de Souza (1935-

1997) fundou a Ação pela Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida, em 1993. Em 2004, 

sete anos após a morte de Betinho, sua viúva, Maria Nakano, e o Instituto Brasileiro de Análises 

Sociais e Econômicas (Ibase), doaram o seu arquivo pessoal para o acervo do Centro de 

 
2 BRASIL. NOTA TÉCNICA - N.º 03/2016/DBA/SNAS/MDS: Nota Técnica sobre as concessões judiciais do BPC 

e sobre o processo de judicialização do benefício. Brasília: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, 2016, p. 15. 
3 BRASIL. Relatório de avaliação. Judicialização dos Benefícios Administrados pelo INSS. Brasília: Conselho de 

Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas, 2019, p. 10. 
4 SILVA, Glauco Peres da. Desenho de pesquisa. Edição revisada. Brasília: Enap, 2023, p. 88-94. 
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Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas 

(FGV CPDOC).  

Tal arquivo está disponível para consulta gratuita, no sítio digital do FGV CPDOC5. 

Um dos documentos digitalizados corresponde a um estudo produzido por Betinho, a pedido 

de D. Fragoso, em que o sociólogo analisa tudo o que seria possível fazer na Nicarágua, nos 

anos 1980, com os 100 milhões de dólares que o Governo Ronald Reagan (1981-1989) 

pretendia investir para financiar os Contra nicaraguenses, opositores da Revolução Sandinista. 

Betinho sabia que o destino de um investimento volumoso como aquele era uma 

escolha política. O governo estadunidense de Ronald Reagan (1911-2004) poderia escolher 

entre financiar uma guerra civil na Nicarágua, ou utilizar o montante milionário para promover 

ações de cidadania no país da América Central, conforme as sugestões de Betinho. Como 

mostrou a história, os Estados Unidos optaram pela cruzada contra os sandinistas. 

Assim como no caso supracitado, a promoção de políticas públicas de combate à 

miséria é uma escolha política. Indo ainda mais além: a própria definição de quem é miserável 

em uma sociedade, a partir do traçado de uma linha de miséria, é resultado de opções políticas. 

Como explica Marcelo Medeiros6, a desigualdade é um produto de escolhas, que 

representam interesses baseados em valores políticos, que correspondem às lentes através das 

quais o mundo é julgado. Por isso, na visão do sociólogo, a análise da desigualdade7, antes de 

ser uma questão técnica, é um desafio filosófico, visto que tem como pilares julgamentos de 

valor, que aparecem expressos, de forma explícita ou implícita, nas curvas e medidas. Como 

resultado, as políticas públicas, que sejam baseadas em evidências, também serão frutos de 

escolhas políticas. 

Atualmente, um dos critérios para traçar uma linha de miséria, definindo quem é 

miserável, sustenta-se em valores monetários. Medeiros afirma que a linha utilizada pelo Banco 

Mundial para monitorar a extrema pobreza global é calculada em dólares internacionais com 

paridade de poder de compra (PPC$)8, ou seja, uma taxa de câmbio empregada para 

comparações internacionais, que considera o poder de compra do dinheiro local, o que equivale, 

em valores de dezembro de 2024, a cerca de U$ 2,15 por pessoa por dia ou R$ 13, 

 
5 SALA de consulta. FGV CPDOC, Rio de Janeiro, [s. d.]. 
6 MEDEIROS, Marcelo. Os ricos e os pobres: o Brasil e a desigualdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2023, 

p. 43. 
7 Para Marcelo Medeiros, no Brasil, há uma grande massa de pessoas de renda baixa, que se difere de um grupo 

pequeno de pessoas bem mais ricas que as demais. Há, portanto, uma diferença expressiva entre a renda de uma 

pessoa localizada no segmento de 1% mais rico da sociedade e qualquer adulto na metade mais pobre da população. 

A essa diferença, com as consequentes implicações, dá-se o nome de desigualdade social. Ibidem, p. 16. 
8 Ibidem, p. 114-115. 
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aproximadamente. Destaca-se que o BPC faz uso de uma linha de miserabilidade localizado 

abaixo da pobreza: uma renda de R$ 13/dia, equivalente a aproximadamente R$ 390, ou ¼ do 

salário-mínimo. 

Por sua vez, a filósofa espanhola Adela Cortina destaca que a busca por parâmetros 

para definir quem é miserável, em especial a métrica monetária, tem recebido muitas críticas. 

Em princípio, as necessidades básicas não podem ser satisfeitas com os mesmos bens em 

contextos diferentes, porque não é a mesma coisa sobreviver no Polo Norte e em um país 

tropical, nem o dinheiro tem o mesmo valor nas sociedades desenvolvidas e naquelas em que 

predomina a economia informal9.  

Na mesma linha está o filósofo indiano Amartya Sen, que desenvolveu uma Teoria de 

Justiça mais conectada com os interesses do sul global, menos preocupado em criar um mundo 

artificial, em que a noção de justiça se aplica plenamente, dentro de um modelo racionalizado 

e hipotético. Seu trabalho está alinhado com a promoção de políticas públicas para combate à 

miséria e à desigualdade. 

Forte crítico aos indicadores como Produto Interno Bruto (PIB) e renda per capita para 

medição de desenvolvimento nacional, Amartya Sen foi um dos criadores do IDH – Índice de 

Desenvolvimento Humano, justamente na época em que escrevia Desenvolvimento como 

liberdade (1999). O IDH introduz novas métricas para medir a liberdade dos indivíduos, a partir 

da chamada Teoria das Capacidades. Destaca-se que, em sua concepção original, o IDH fora 

concebido para analisar os países individualmente, o que não foi recepcionado pelo Banco 

Mundial, por exemplo, que passou a utilizar o IDH de modo comparativo. 

Na proposta de justiça do filósofo indiano rediscute-se a noção de desenvolvimento, 

contemplando o acesso dos indivíduos aos recursos disponíveis, o que Sen chamará de 

capacidades. O desenvolvimento econômico, portanto, para a ser entendido como a ampliação 

da liberdade dos sujeitos, isto é, o aumento de suas capacidades. 

Amartya Sen, portanto, acredita que o caminho para a redução da desigualdade é o 

acesso às capacidades, com consequente aumento da liberdade do indivíduo, não apenas um 

crescimento de sua renda, sem que o contexto em que está inserido também se desenvolva. A 

título de exemplo, para que a qualidade alimentar aumente, é importante expandir os 

investimentos em agricultura familiar, para que os produtores tenham incentivos para montar 

 
9 CORTINA, Adela. Aporofobia, a aversão ao pobre. Um desafio para a democracia. São Paulo: Contracorrente, 

2020, p. 201-202. 
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suas feiras em nível local, proporcionando acesso dos indivíduos a alimentos frescos e 

saudáveis10. 

No Brasil, a escolha pelo enfrentamento às desigualdades aconteceu de modo 

institucionalizado com a promulgação da Constituição de 1988. No texto constitucional, 

políticas públicas para erradicação da miséria são previstas e alçadas à categoria de objetivo da 

República Federativa do Brasil. 

 

3 Breves apontamentos sobre a miséria no Brasil 

Em Quarto de despejo: diário de uma favelada, Carolina Maria de Jesus (1914-1977) 

descreveu, com íntimo conhecimento, as agruras da fome. Imersa em uma miséria aguda, que 

contrastava com a efervescência econômica da breve experiência democrática entre ditaduras, 

Carolina identificava, com profunda lucidez, os verdadeiros responsáveis pela sua situação de 

miséria: “Eu quando estou com fome quero matar o Jânio, quero enforcar o Adhemar e queimar 

o Juscelino. As dificuldades cortam o afeto do povo pelos políticos”11. 

A autora favelada, acusada por muitos de analfabeta, articulava, de modo certeiro, a 

relação entre a política e a miséria. Vivendo com seus três filhos nos anos 50, na favela do 

Canindé, em São Paulo, Carolina assistiu, de longe, ao faraônico projeto de construção de 

Brasília, do governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961), sem que essa efervescência 

econômica a alcançasse ou produzisse efeitos reais sobre a desigualdade social. 

De acordo com Pedro Ferreira de Souza, o governo de Juscelino não é associado à 

diminuição da desigualdade social, em que pese avanços sensíveis quanto aos direitos civis.  

Embora conciliador, Juscelino mal abordava a questão distributiva em seus discursos, e pouco 

fez para combater a concentração fundiária ou o atraso na educação. Além disso, a 

redistribuição de renda nunca fora um objetivo explícito do governo, sustentado por uma base 

parlamentar difusa e com muitos interesses divergentes a atender12. 

Em perspectiva histórica, verifica-se que, em boa parte da experiência republicana 

nacional, a Assistência Social ficou em segundo plano, relegada às instituições de caridade e 

grupos religiosos. O Estado mantinha-se alheio à caridade privada, limitando-se a empossar a 

primeira-dama como representante estatal nas atividades de filantropia. 

 
10 SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. Trad. Laura Teixeira Motta. São Paulo: Companhia das 

Letras, 2000. 
11 JESUS, Carolina Maria de. Quarto de despejo: diário de uma favelada. São Paulo: Ática, 2014, p. 28-29. 
12 SOUZA, Pedro Ferreira. Uma história da desigualdade: a concentração de renda entre os ricos no Brasil (1926-

2013). São Paulo: Hucitec/Anpocs, 2018, p. 306. 
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Aldaiza Sposati explica que, em 1930, Getúlio Vargas (1882-1954) estruturou um 

sistema de Previdência Social, a partir da criação de Institutos de Aposentadorias e Pensões 

(IAPs), separados por categorias profissionais, que resultou, em 1966, na institucionalização do 

Instituto Nacional de Previdência Social (INPS)13. 

Já a primeira regulação da Assistência Social no país ocorreu com a criação do 

Conselho Nacional de Serviço Social, em 1938. Posteriormente, em 1942, foi criada a primeira 

grande instituição de assistência social, a Legião Brasileira de Assistência – LBA, uma 

sociedade civil voltada para “congregar as organizações de boa vontade”, que assegurava sua 

presidência às primeiras-damas da República e estendia suas ações às famílias da grande massa 

não previdenciária14. 

Após o interregno democrático, entre 1945 e 1964, o país foi inserido em um período 

autoritário, com drástico cerceamento de direitos civis. Porém, não se ignora que, nos anos de 

ditadura (1964-1985), ocorreram tímidos avanços na rede de proteção social ao cidadão, como 

a criação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em 1966; do Fundo de 

Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL), em 1971, correspondendo à previdência para 

o trabalhador rural; do Programa de Integração Social e o Programa de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público (PIS-PASEP), em 1970, com a incorporação do trabalhador autônomo e 

doméstico, em 1972; e a criação da Renda Mensal Vitalícia (RMV), em 1974, destinada a idosos 

e inválidos, que contribuíam parcialmente com o sistema15. 

Nos anos de chumbo, imperava o brocardo “Crescer o bolo para depois distribui-lo”. 

Essa ideia foi muito presente entre economistas e autoridades econômicas, especialmente 

durante o “milagre econômico” dos anos 1970. De fato, o bolo cresceu, mas só começou a ser 

distribuído mais equitativamente após os anos 1990, por meio de leis e políticas públicas. A 

tese defendida por Antônio Delfim Netto (1928-2024), ministro da Fazenda entre 1967 e 1974, 

e seus aliados pregava que as desigualdades sociais aumentariam com o progresso econômico, 

que, quando alcançado, as reduziriam sem a necessidade de políticas de redistribuição; porém, 

 
13 SPOSATI, Aldaiza. Descaminhos da seguridade social e desproteção social no Brasil. Ciência & Saúde Coletiva, 

v. 23, n. 7, 2018, p. 2317-2318.  
14 SILVA, Leonardo Montenegro da. Requisitos do benefício de prestação continuada e a busca por um mínimo 

de cidadania: um estudo de caso com os beneficiários do município de Butiá/RS. Revista Brasileira De Direito 

Social, v. 7, n. 2, 2024, p. 77.  
15 OLIVEIRA, Ana Carolina de. Estratégias de comunicação do benefício de prestação continuada (BPC): o caso 

de Belo Horizonte. 2013. 156 p. Dissertação (Mestrado em Administração Pública) – Escola de Governo Paulo 

Neves de Carvalho, Fundação João Pinheiro, Belo Horizonte, 2013, p. 51-52. 
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se tais políticas forem praticadas, o crescimento seria comprometido, prejudicando a condição 

dos miseráveis16. 

De todo modo, verifica-se que até o advento da Constituição de 1988, o protagonismo 

no modelo de Assistência social brasileira era da iniciativa privada, religiosa ou filantrópica, 

com tímidas investidas governamentais com vistas a institucionalizar a proteção aos 

desamparados. Em que pese alguns avanços, como a criação do FGTS, do FUNRURAL, da 

RMV e do PIS-PASEP, a proteção estatal era dependente da inserção do indivíduo no mercado 

de trabalho formal, com carteira assinada, deixando à margem da assistência governamental 

relevante parcela da população brasileira. 

Conforme explica Marta Arretche, o regime conservador de política social adotado 

desde os anos de 1930, preservado pelo regime de democracia limitada de 1946 e pelo regime 

militar, produziu uma grande divisão entre insiders e outsiders. Apenas os inseridos no mercado 

formal de trabalho eram protegidos pela legislação trabalhista, de modo que o vínculo de 

trabalho era requisito para aposentadorias e serviços de saúde. A Constituição Federal de 198, 

portanto, promoveu a inclusão dos outsiders com o dispositivo constitucional que criou o 

Sistema Único de Saúde (SUS), substituindo um modelo de seguro por um sistema público, 

universal e gratuito17. 

Logo em seu primeiro artigo, a Constituição Cidadã expressa a dignidade da pessoa 

humana como um dos princípios fundamentais da República Federativa do Brasil. Percebe-se 

nesse princípio a necessidade de um olhar individualizado no trato com o cidadão, destacando 

sua condição de sujeito de direitos. Já em seu artigo terceiro, o texto constitucional apresenta 

os objetivos fundamentais do Brasil. No inciso III, a Constituição afirma que é um objetivo da 

nação a erradicação da miséria e da marginalização, reduzindo as desigualdades sociais e 

regionais. 

A materialização desses objetivos aparece no Título VIII – Da ordem social. Em seu 

artigo 194, a Constituição apresenta os pilares da seguridade social brasileira: a saúde, a 

previdência e a assistência social.  No artigo 203, responsável por estabelecer as bases da 

assistência social do Brasil, há expresso o seu alicerce: será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social. Reforça-se, portanto, sua natureza de 

 
16 KERSTENETZKY, Celia Lessa. Desigualdade econômica: por que se importar com ela. In: SÁTYRO, Natália 

Guimarães Duarte; CUNHA, Eleonora Schettini M. Descomplicando políticas sociais no Brasil. Belo Horizonte: 

Fino Traço Editora, 2023. 
17 ARRETCHE, Marta. Democracia e Redução da Desigualdade Econômica no Brasil: a inclusão 

dos outsiders. Revista Brasileira de Ciências Sociais, v. 33, n. 96, 2018. 
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proteção aos necessitados e vulnerabilizados desse país, em especial aqueles sem condição de 

contribuir com o sistema. 

No artigo 203 aparece também a constitucionalização expressa do Benefício de 

Prestação Continuada, posteriormente regulado na Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº 

8.742/1993). No inciso V, in verbis, a Constituição assegura “a garantia de um salário-mínimo 

de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 

meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a 

lei”. 

Decorre, portanto, que a Constituição de 1988 é um instrumento promotor da igualdade 

social e do combate à miséria. Após 1988, segundo Marcelo Medeiros, algumas políticas 

públicas, que afetaram diretamente a população miserável, como o aumento real de salário-

mínimo, o Benefício de Prestação Continuada (BPC), o Programa Bolsa Família e a Previdência 

Social, causaram alterações nos perfis de miséria do Brasil18. 

Apesar de todos esses avanços pós-1988, a seguridade social também sofreu 

constantes ameaças. Como denunciou o historiador José Murilo de Carvalho, a exigência de 

reduzir o déficit fiscal tem levado governos de todos os países a reformas no sistema de 

seguridade social. Essa redução tem resultado sistematicamente em cortes de benefícios e na 

descaracterização do estado de bem-estar. José Murilo de Carvalho também afirmou que o 

pensamento liberal renovado voltou a insistir na importância do mercado como mecanismo 

autorregulador da vida econômica e social, bem como na redução do papel do Estado19. 

Em todo caso, no período pós-redemocratização, com o advento da Constituição 

Federal de 1988, a Assistência Social brasileira foi finalmente institucionalizada, com a criação 

posterior de diversos benefícios importantes para a redução da desigualdade, como o Programa 

Bolsa Família e o Benefício de Prestação Continuada. Além disso, a Constituição de 1988 

encerrou a divisão entre trabalhadores e aqueles à margem da proteção estatal, com fulcro na 

universalidade da prestação de assistência independentemente de contribuição à seguridade 

social. 

 

 

 

 
18 MEDEIROS, Os ricos e os pobres, cit., p. 126. 
19 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

2021, p. 174. 
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4 O Benefício de Prestação Continuada como instrumento de combate à miséria 

No Brasil, a concessão do BPC depende do atendimento a dois requisitos principais, 

definidos pela Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº 8.742/1993): a condição de pessoa 

idosa ou com deficiência, que viva em condições de miserabilidade, que, inicialmente, são 

aferidas a partir de um parâmetro monetário. 

Quanto ao aspecto etário, a partir da promulgação do Estatuto do Idoso, Lei nº 10.741, 

de 01 de outubro de 2003, ficou estabelecida a idade mínima de 65 anos para recebimento do 

BPC para pessoas sem deficiência, além de permitir a cumulatividade entre o BPC e outros 

benefícios, inclusive em famílias mononucleares, isto é, um casal sem filhos. 

Já em relação às pessoas com deficiência, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, Lei 

nº 13.146/2015, de 06 de julho de 2015, inseriu no ordenamento brasileiro a concepção de 

deficiência adotada na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que 

estabeleceu princípios e diretrizes para inclusão e acessibilidade. A partir da referida 

convenção, o Estatuto, em seu artigo 2º, passa a entender a deficiência como “impedimento de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma 

ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas”. 

De todo modo, até dezembro de 2024, para a concessão do BPC é necessário possuir 

65 anos ou mais, ou ainda, para qualquer idade, desde que seja acompanhado pela presença de 

impedimentos de longo prazo, com duração igual ou superior a dois anos. 

Além do critério acima, é necessário que o requerente se encontre em situação de 

miserabilidade, que passa a existir quando o indivíduo se insere em um grupo familiar com 

renda per capita correspondente a ¼ (um quarto) do salário-mínimo vigente. Destaca-se que a 

legislação recepcionou, para os casos excepcionais, o critério de ½ do salário-mínimo como 

renda per capita, quando atendidos os requisitos do artigo 20-B, da Lei Orgânica da Assistência 

Social, como, por exemplo, o comprometimento da renda familiar com tratamentos de saúde 

ou medicamentos e alimentos específicos. O critério econômico é aferido por meio de uma 

avaliação socioeconômica, cujo procedimento será analisado com maiores detalhes na seção 

seguinte. 

Finalmente, para a concessão do benefício também é necessário que o interessado 

esteja inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico), bem como com o 

cadastro devidamente atualizado a cada dois anos. Isso porque o Congresso Nacional aprovou 

a Lei nº 14.973, de 16 de setembro de 2024, que inseriu o artigo 21-B na Lei Orgânica da 

Assistência Social, estabelecendo prazos exíguos – de 45 ou 90 dias, a depender da dimensão 
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do município – para que os beneficiários, que não estejam inscritos no CadÚnico ou que estejam 

sem atualizá-lo há mais de 48 meses, regularizem sua situação. A lei acrescentou, no §1º do 

artigo 21-B, a possibilidade de bloquear o benefício em trinta dias após a notificação acerca da 

regularização do CadÚnico. 

Além disso, a legislação também incluiu a obrigatoriedade de registro biométrico do 

requerente, ou de seu responsável legal, nos cadastros da Carteira de Identidade Nacional (CIN), 

do título eleitoral ou da Carteira Nacional de Habilitação (CNH). 

De todo modo, até o final de 2024, é necessário o atendimento a quatro requisitos para 

acesso ao BPC: o critério etário de 65 anos ou mais, ou a presença de impedimentos de longo 

prazo, que durem dois anos ou mais; o critério da miserabilidade, que corresponde a ¼ do 

salário-mínimo de renda per capita do grupo familiar, podendo, excepcionalmente, ser 

expandido para ½ do salário-mínimo de renda per capita, a depender do comprometimento dos 

gastos familiares; a inscrição e a atualização, a cada dois anos, do cadastro do grupo familiar 

no CadÚnico; e o registro biométrico obrigatório do requerente ou seu responsável legal. 

  

5 A judicialização como segunda tentativa para acesso ao BPC 

Quando um interessado pretende solicitar o Benefício de Prestação Continuada, deve 

iniciar o trâmite obrigatoriamente no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Roberta Stopa 

explica que a operacionalização do BPC ficou a cargo do INSS, porque, mesmo não existindo 

agências da autarquia em todas as cidades do Brasil, sua cobertura tem natureza nacional. 

Além disso, o INSS conta com procuradores federais, para defender os interesses da 

autarquia com uma rigidez legalista. Aqui reside a primeira controvérsia que afeta os 

requerentes em sua busca pelo BPC: a cultura institucional de fraudefobia, isto é, o medo 

constante de que pessoas miseráveis busquem burlar o sistema, por meio de fraudes20. 

Com isso, inculca-se na autarquia o princípio da menor elegibilidade, ou seja, na 

operacionalização do BPC impera a necessidade, por parte dos servidores no processo de 

habilitação, de inúmeras comprovações, inclusive com pesquisas externas, bem como efetiva 

fiscalização na manutenção do benefício. Mesmo diante de tantas comprovações, se o 

requerente tiver seu benefício indeferido pela autarquia, ainda é possível recorrer em sede 

administrativa, para reavaliação pelo próprio INSS, em um prazo de trinta dias. 

 
20 STOPA, Roberta. O direito constitucional ao Benefício de Prestação Continuada (BPC): o penoso caminho para 

o acesso. Serv. Soc. Soc., São Paulo, n. 135, p. 231-248, 2019. 
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Em caso de indeferimento administrativo, o interessado pode ingressar com uma ação 

no Poder Judiciário, visando à concessão do benefício assistencial. No Brasil, considerando que 

o INSS é uma autarquia federal, o requerente deve procurar um Juizado Especial Federal (JEF), 

regulamentado pela Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001, para dar início à ação em face do 

INSS. 

Em sede de recurso, a segunda instância federal é representada pelos Tribunais 

Regionais Federais (TRFs), que processam e julgam os recursos oriundos dos JEFs. No Brasil, 

há seis TRFs, com sedes respectivamente em Brasília (DF), Rio de Janeiro (RJ), São Paulo 

(SP), Porto Alegre (RS), Recife (PE) e Belo Horizonte (MG). Também é importante citar as 

Turmas Regionais de Uniformização (TRU) e a Turma Nacional de Uniformização (TNU), que 

julgam pedidos de uniformização de interpretação de lei federal quando houver divergência 

entre decisões das turmas recursais e também com o Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Caso opte pela busca da efetivação de seu direito pela via judicial, o requerente de 

BPC também enfrenta alguns percalços. À guisa de exemplo, são comuns os pedidos judiciais 

de realização de nova perícia médica, pois na perícia anteriormente realizada, os requerentes 

alegam que o perito não analisou os exames que foram apresentados, ou não considerou os 

atestados emitidos por seus médicos particulares, na avaliação da incapacidade laborativa, para 

benefícios como auxílio por incapacidade temporária e aposentadoria por incapacidade 

permanente, ou na identificação de impedimentos de longo prazo, no caso do BPC. 

Salvo a comprovada ocorrência de maus tratos ao requerente durante a perícia por 

parte do agente público, que ensejaria a concessão de um dano moral, é praxe, em sede judicial, 

a recusa desses pedidos. Para ilustrar, apresenta-se um argumento utilizado para corroborar a 

decisão do expert judicial, em um requerimento de BPC: 

(...) O laudo pericial judicial do evento 38, decorrente de exame realizado em 

03/07/2018, aponta que a parte autora, embora portadora de “transtorno 

esquizoafetivo do tipo depressivo CID F25.1”, não apresenta incapacidade para o 

trabalho. Bem assim, o Perito foi categórico ao afirmar que a periciada “não é 

deficiente”.  

É imperioso destacar que a convicção do órgão julgador não está adstrita ao laudo 

pericial. No entanto, ao compulsar os autos, é evidente que o parecer do perito, de 

evento 38, está bem fundamentado e aborda a questão fática de modo esclarecedor e 

completo. 

Ora, ainda que se possa afastar o laudo médico pericial, não há motivos para tal, pois 

o referido documento cumpriu a sua função de demonstrar a real situação médica da 

parte demandante, sendo esclarecedor em relação à ausência de limitações para o 

exercício de atividade laborativa, assim como quanto à ausência de deficiência física 

ou mental. 

Ressalto também que a presença de moléstias não leva à conclusão necessária de 

preenchimento de requisito para concessão de benefício assistencial. O pressuposto, 

nos termos da lei, é a existência de deficiência, e não a presença de enfermidade. 

Finalmente, saliento que o referido caso se enquadra na hipótese tratada no Enunciado 

nº 72 destas Turmas Recursais, que dispõe: “Não merece reforma a sentença que 
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acolhe os fundamentos técnicos do laudo pericial para conceder ou negar benefício 

previdenciário ou assistencial quando o recurso não trouxer razões que possam 

afastar a higidez do laudo”. 

Deste modo, a sentença não merece reparos21. (...) 

 

Na mesma esteira, quanto ao critério econômico, ao não se utilizar somente um corte 

estritamente objetivo, dá-se margem para a avaliação subjetiva dos responsáveis por julgar a 

concessão de um benefício assistencial. Isso ocorre tanto em sede administrativa, como em sede 

judicial. Se o requisito de ¼ ou ½ do salário-mínimo como renda per capita deixa de ser a linha 

de corte, sopesar o que ultrapassa esse valor, seja a própria renda ou o contexto socioeconômico 

em que o requerente está inserido, dependerá da avaliação subjetiva de um servidor ou 

magistrado. 

Mesmo que a Lei nº 14.176, de 22 de junho 2021, tenha inserido a possibilidade de 

retirar gastos que comprometam a renda familiar, calculados com base em tabela pré-definida 

em ato conjunto do Ministério da Cidadania, da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 

do Ministério da Economia e do INSS, a partir da média dos valores gastos pelas famílias para 

finalidades médicas e hospitalares, ainda assim, na avaliação final, haverá uma carga subjetiva. 

A avaliação de renda feita em sede administrativa pelo INSS não é o objeto de estudo 

desse artigo. Para estudá-la em profundidade, seriam necessárias entrevistas e surveys com 

servidores da autarquia ou com requerentes de BPC sobre suas percepções deste procedimento. 

A proposta do texto é analisar a avaliação de renda na fase judicial, que é possível a partir da 

seleção de trechos de julgados disponíveis nos sítios digitais dos Tribunais Regionais Federais, 

em processos em que o requerente teve o BPC indeferido em razão da ausência de 

miserabilidade. 

Não se ignora que, em sede previdenciária, o juiz de piso detém maior proximidade 

com o requerente, inclusive entrevistando testemunhas e o próprio interessado, em audiência 

de produção de provas. Entretanto, nesta análise de amostra por conveniência, foram utilizadas 

decisões de Turmas Recursais, que, além de serem colegiadas, foram produzidas em face de 

uma sentença prolatada por aquele juiz em contato com a parte, assim como de um recurso, seja 

do requerente ou do INSS. Há, portanto, ainda mais elementos para serem cotejados pelos 

magistrados de segunda instância, o que torna esses julgados ainda mais sólidos e 

esclarecedores para a análise aqui proposta. 

 

 
21 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2). Procedimento do Juizado Especial Cível n. 0206592-

49.2017.4.02.5154. Relatora: Juliana Brandão da Silveira Couto. 4ª Vara Federal de Volta Redonda. Julgado em 

14 fev. 2019. Diário da Justiça Eletrônico, Volta Redonda, 14 fev. 2019. 
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6 A inexistência de presunção absoluta de miserabilidade 

De acordo com dados do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 

Socioeconômicos (DIEESE), em agosto de 2024, a cesta básica de alimentos custava R$ 786,35 

em São Paulo e R$ 745,64 no Rio de Janeiro. Assim, para adquirir os produtos da cesta, como 

arroz, batata, café, açúcar, óleo de soja, manteiga, leite integral, pão francês, banana e carne 

bovina, paulistas e fluminenses comprometiam mais da metade do salário-mínimo vigente22. 

Em paralelo, a PORTARIA CONJUNTA/MC/MTP/INSS Nº 14, de 07 de outubro de 

2021, trouxe a tabela de gastos dedutíveis da renda do grupo familiar, a partir do previsto na 

Lei nº 14.176, de 22 de junho de 2021. Assim, para o requerente que tivesse o orçamento 

familiar comprometido por gastos com saúde, era possível deduzir até R$ 40 em medicamentos, 

R$ 81 em consultas e tratamentos médicos, R$ 89 em fraldas, e R$ 109 em alimentação 

especial, em valores a serem atualizados de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor (INPC) acumulada no ano anterior, apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE)23. 

Caso o requerente não concorde com o valor, por gastar mais do que o teto nas 

categorias, é necessário apresentar comprovantes dos últimos doze meses, revelando o 

montante da renda familiar comprometida com aquela finalidade. Isso, por si só, já configura 

um grande óbice para o requerente, haja vista que muitas pessoas não possuem o hábito de 

guardar comprovantes fiscais de suas compras, sobretudo em tempos cada vez mais 

digitalizados.  

Além disso, em uma rápida pesquisa no buscador Google, com o termo “preço leite 

especial para crianças”, aparecem latas de mais de R$ 300, o que revela que os valores utilizados 

como base na portaria do INSS são incompatíveis com a realidade fática dos requerentes. Desse 

modo, é fato que se um grupo familiar tem renda per capita superior a ¼ do salário-mínimo, 

não significa necessariamente que essas pessoas não passem necessidades ou não se encontrem 

em situação de miserabilidade, especialmente se dedicarem cuidados especiais a idosos ou 

pessoas com deficiência. 

Roberta Stopa argumenta que a regulamentação da Assistência Social seguiu uma 

lógica propagada pelo Consenso de Washington, de que o Estado deve apenas se comprometer 

 
22 PELO segundo mês consecutivo, custo da cesta básica diminui em todas as cidades. DIEESE, São Paulo, 5 set. 

2024.  
23 BRASIL. PORTARIA CONJUNTA/MC/MTP/INSS Nº 14. Brasília: Ministério da Cidadania/Gabinete do 

Ministro, 2021.  
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com o alívio das situações mais agudas de miséria. Nesse sentido, os programas, benefícios e 

serviços, dentre eles, o BPC, têm uma abordagem compensatória e focalizada24. 

Para ilustrar a afirmação de Stopa, confira-se o trecho extraído de um voto que 

indeferiu um benefício assistencial em razão de não atendimento ao critério da miserabilidade, 

in verbis: 

(...) Assim, ainda que a situação não possa ser considerada como a ideal ou de conforto 

financeiro, a autora dispõe de imóvel devidamente mobiliado e conta com a ajuda dos 

filhos a fim de garantir a própria subsistência.  

Neste contexto, importante ressaltar que o benefício de amparo assistencial 

(LOAS) se destina a retirar o cidadão idoso ou deficiente do estado de penúria, não 

visando, em hipótese nenhuma, a complementar renda ou a proporcionar maior 

conforto ao beneficiário. 

Assim, entendo que a situação fática vivida pela parte autora deve acarretar diversas 

dificuldades em sua vida cotidiana, contudo não restou comprovado o requisito 

da miserabilidade, motivo pelo qual não fará jus ao benefício25. (...) 

 

Percebe-se que o julgado está em consonância com a ideia de que o BPC é uma política 

voltada apenas para combater a situação de extrema miséria, não visando complementar renda 

ou proporcionar maior conforto ao beneficiário. Novamente, retorna-se à discussão sobre quais 

devem ser os critérios adotados pelo Estado para definir qual é a linha de corte entre aqueles 

que são pobres e os miseráveis. 

O sociólogo Marcelo Medeiros argumenta que há muito mais renda nas mãos do 1% 

mais rico do que na metade mais pobre da população adulta, isto é, para cada R$ 5 do país, R$ 

1 é apropriado pelo 0,5% mais rico. Dessa forma, a maior parte da desigualdade decorre das 

diferenças entre os ricos e os demais e das diferenças dentro dos mais ricos. Em outras palavras, 

quando se exclui a parcela verdadeiramente rica da população brasileira, verifica-se que a 

grande massa de brasileiros é pobre e possui um padrão de vida semelhante, o que torna ainda 

mais desafiador identificar dentre os pobres, quais são os miseráveis26. 

Outra controvérsia reside na inexistência de presunção absoluta de miserabilidade. 

Para compreendê-la, contudo, é necessário elucidar o que é um laudo de verificação social. 

Com vistas a uma abordagem individualizada, capaz de fornecer maiores informações acerca 

do contexto socioeconômico em que o requerente está inserido, um assistente social ou Oficial 

de Justiça se dirige ao endereço do interessado para entrevistá-lo, produzindo um laudo com os 

resultados. 

 
24 STOPA, O direito constitucional ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), cit., p. 236. 
25 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2). Procedimento do Juizado Especial Cível n. 5118125-

32.2021.4.02.5101. Relatora: Juliana Brandão da Silveira Couto. 6º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro. 

Julgado em 20 out. 2022. Diário da Justiça Eletrônico, Rio de Janeiro, 21 out. 2022. 
26 MEDEIROS, Os ricos e os pobres, cit., p. 8. 
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Na entrevista, o requerente é questionado sobre a composição de seu grupo familiar, 

suas ocupações, seus gastos, sua renda média, se o imóvel em que reside é próprio ou não, se 

tem um veículo, e qualquer outra pergunta que o servidor julgue necessário para avaliar a 

situação de miserabilidade do indivíduo. Essa entrevista é preenchida na forma de um laudo, 

que também acompanha fotografias do imóvel em que o requerente reside, além dos móveis 

que o guarnecem. Em algumas oportunidades, o laudo também traz fotos da infraestrutura ao 

redor da casa, como rua de terra ou asfaltada, ou esgotos a céu aberto. 

Na produção do laudo de verificação social também reside algumas controvérsias. A 

primeira delas é a possibilidade de produção remota, com a própria parte enviando fotografias 

para o avaliador e respondendo as perguntas virtualmente. Uma avaliação virtual não permite 

uma abordagem completa e abrangente por parte do servidor, o que pode levar a julgamentos 

injustos. Além disso, a subjetividade do requerente também exerce influência nas imagens que 

irá capturar de sua residência, visando a corroborar seu contexto de miserabilidade: fotografa-

se aquela parede sem reboco, com rachaduras e mofo, aquele móvel quebrado, com a casa 

normalmente desarrumada e bagunçada. 

Outra controvérsia apresentada Stopa reside na pesquisa externa realizada pelo INSS, 

que nem sempre é feita na casa do requerente. Stopa afirma que o servidor da autarquia vai à 

casa de vizinhos com o propósito de questionar sobre sua vida. Isso remete à maneira como, 

historicamente, são tratadas as pessoas que solicitam um benefício ou serviço da Assistência 

Social, sendo sujeitas a situações que expõem a vida delas27. Destaca-se também a própria 

incompreensão popular acerca dos direitos sociais que possuem, tornando o processo de 

avaliação ainda mais controverso. 

Aqui também merece destaque a subjetividade do avaliador externo, seja um assistente 

social ou um Oficial de Justiça, na produção do laudo de verificação social, quando se dirige 

ao imóvel do requerente. Assim como o pretendente ao benefício, o avaliador também se vê 

diante de um dilema subjetivo: capturar imagens que enfatizem a situação de miserabilidade, 

como paredes com rachaduras, móveis danificados e antigos e a infraestrutura precária do 

bairro, ou focalizar em imagens que descaracterizem a miséria, como os cômodos mais 

organizados e em melhor estado de conservação.  

De todo modo, o laudo de verificação social é um elemento importante para a avaliação 

do colegiado em sede recursal, visto que não tem contato com a parte interessada como um juiz 

de piso ou um servidor do INSS. É um documento que permite ao avaliador conectar-se com a 

 
27 STOPA, O direito constitucional ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), cit., p. 41. 
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realidade vivida pelo requerente, cotejando-a com os números informados a título de 

rendimentos, para formar seu julgamento sobre a situação de miserabilidade. 

À guisa de exemplo, confira-se um trecho de voto em que o benefício BPC foi 

indeferido por ausência de miserabilidade, constatada a partir do laudo de verificação social: 

(...) Além disso, através da análise fática, que se tornou possível por meio das imagens 

contidas no Evento nº 29, tem-se que o imóvel em que reside a autora, além de ser 

próprio, encontra-se em boas condições, assim como a maioria dos móveis e 

eletrodomésticos que o guarnecem, situação esta que é incompatível, não só com a 

renda alegada, mas também com a situação de miserabilidade financeira a que se 

destina o benefício em questão. 

Conforme anteriormente fundamentado, para receber o benefício de prestação 

continuada, é necessário que além da condição de idoso ou de pessoa com deficiência, 

aquele que pleiteia o benefício não deve possuir meios de prover a própria manutenção 

ou de tê-la provida por sua família. 

A Turma Nacional, por meio do PEDILEF n. 500049392.2014.4.04.7002, julgado sob 

o rito dos representativos da controvérsia, assim decidiu: 

PEDIDO NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. MISERABILIDADE. O CRITÉRIO OBJETIVO DE 

RENDA INFERIOR A 1/4 DO SALÁRIO-MÍNIMO NÃO EXCLUI A 

UTILIZAÇÃO DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA PARA AFERIÇÃO DA 

CONDIÇÃO SÓCIO-ECO-NÔMICA DO REQUERENTE E DE SUA FAMÍLIA. 

INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE MISERABILIDADE, NOS 

TERMOS DA MAIS RECENTE JURISPRUDÊNCIA DESTA TNU. APLICAÇÃO 

DA QUESTÃO DE ORDEM N° 020 DESTE CO-LEGIADO. CONSECTÁRIOS 

LEGAIS. INCIDÊNCIA DO NOVO MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA 

FEDERAL. INCIDENTE FORMULADO PELO INSS E CONHECIDO E 

PROVIDO EM PARTE. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (art. 17, 

incisos 1 e II, do RITNU) 

(TNU, PEDILEF 500049392.2014.4.04.7002, rel. juiz federal Daniel Machado da 

Rocha, DOU 15.04.2016) 

No referido julgado, então, a TNU assentou o entendimento de que não existe 

presunção absoluta de miserabilidade, o que autoriza o indeferimento do benefício, 

mesmo se não apurada renda formal ou ainda que a renda comprovada seja inferior 

ao limite legal, desde que as circunstâncias de fato apontem rendimento não 

declarado, que permite a subsistência digna do grupo familiar. 

Assim, entendo que a situação fática vivida pela parte autora deve acarretar diversas 

dificuldades em sua vida cotidiana, contudo não restou comprovado o requisito da 

miserabilidade, motivo pelo qual não fará jus ao benefício de LOAS28. 

 

No caso selecionado, o requerente não teve o BPC deferido porque, além de possuir 

renda per capita acima do mínimo exigido pela legislação, também apresentava uma realidade 

fática incompatível com um contexto de miserabilidade. Quando o excerto selecionado faz 

referência ao “Evento 29”, está citando justamente a existência de um laudo de verificação 

social, que apontou que o imóvel em que o requerente reside, além de ser próprio, possui móveis 

e eletrodomésticos em boas condições, o que descaracterizariam um cenário de miserabilidade. 

 
28 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2). Procedimento do Juizado Especial Cível n. 5006553-

37.2022.4.02.5101. Relatora: Juliana Brandão da Silveira Couto. 7º Juizado Especial Federal do Rio de Janeiro. 

Julgado em 22 set. 2022. Diário da Justiça Eletrônico, Rio de Janeiro, 22 set. 2022. 
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Em seguida, o trecho selecionado faz referência a um entendimento da Turma 

Nacional de Uniformização, por meio de uma uniformização de jurisprudência, realizada a 

partir do processo nº 500049392.2014.4.04.7002. Com efeito, a Turma Nacional de 

Uniformização é a última instância de recurso ordinário, no sistema dos JEFs, atuando no 

sentido de uniformizar o entendimento dos juizados especiais, em questões de direito.  

Desse modo, compete à TNU processar e julgar o incidente de uniformização de 

interpretação de lei federal em questões de direito material fundado em divergência entre 

decisões de Turmas Recursais de diferentes regiões ou em face de decisão de uma Turma 

Recursal proferida em contrariedade à súmula ou jurisprudência dominante do Superior 

Tribunal de Justiça29. 

O processo nº 500049392.2014.4.04.7002 consistia em um pedido de concessão de 

BPC, que restou indeferido porque a parte apresentava renda levemente superior a ¼ do salário-

mínimo per capita, além de a assistente social não ter identificado, no laudo de verificação 

social, outros indicadores de miserabilidade no contexto socioeconômico da interessada. Em 

sede de recurso, a autora havia conseguido um provimento parcial a seu recurso, o que levou o 

INSS a insurgir-se contra o acordão, intentando dois incidentes nacionais de uniformização de 

jurisprudência. 

Diante disso, o Ministro Presidente da TNU determinou a afetação do tema como 

representativo da controvérsia e o caso foi analisado, para debater se haveria presunção absoluta 

de miserabilidade nos casos em que a parte interessada percebesse renda per capita de até ¼ do 

salário-mínimo. 

Em outros termos, a TNU iria discutir se uma pessoa que se enquadre no critério 

objetivo de renda de ¼ do salário-mínimo per capita era automaticamente considerada em 

miserabilidade ou se era possível indeferir um benefício nesses casos, se a situação fática em 

que o interessado estivesse inserido apontasse que, mesmo vivendo com ¼ do salário-mínimo 

per capita, ainda assim, não viveria em miserabilidade. 

Confiram-se alguns trechos do julgado da TNU, in verbis: 

(...) 16. Assim, sendo a miserabilidade no seu contexto global, o elemento relevante 

para a concessão do benefício, a renda gera em favor dos cidadãos uma presunção do 

atendimento do requisito legal, mas que pode ser afastada quando o conjunto 

probatório, examinado globalmente, demonstra que existe renda não declarada, ou 

que o requerente do benefício tem as suas necessidades amparadas adequadamente 

pela sua família. Em suma, a entendo que a presunção absoluta não é compatível com 

a exigência de avaliação de todo o contexto probatório.  

 

17. Registro, que a TNU já decidiu que, quando a renda familiar mensal per capita é 

inferior a ¼ do salário-mínimo, haveria presunção absoluta de miserabilidade 

 
29 BRASIL. NOTA TÉCNICA, cit., p. 5-6. 
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(PEDILEFs de números n.º 201070500195518, decidido em 2012, e 

50094595220114047001, julgado em 2014), entretanto, em 06/2015, quando do 

julgamento do PEDILEF n.º 200870950006325, assentou este colegiado que, em se 

tratando de benefício assistencial, o critério a ser adotado para aferir o requisito 

econômico é o da efetiva necessidade do auxílio, devendo-se analisar as condições no 

caso concreto: (...) 

20. Em sendo assim, quanto a este ponto, tenho que o pleito nacional de uniformização 

de jurisprudência veiculado pelo INSS merece ser conhecido e provido, para que, nos 

termos da Questão de Ordem n.º 020 desta TNU, os autos retornem à Turma Recursal 

de Origem para adequação do julgado ao seguinte entendimento: de que a renda 

mensal per capita de 1/4 do salário-mínimo (art. 20, § 3º, da Lei n.º 8.742/1993) não 

é o único critério para aferir a miserabilidade de quem pleiteia benefício assistencial, 

podendo esta ser constatada por outros meios de prova constantes dos autos. (...)30 

 

Deste modo, a Turma Nacional de Uniformização decidiu que não há presunção 

absoluta de miserabilidade, isto é, mesmo que um requerente ao BPC perceba menos de ¼ do 

salário-mínimo como renda per capita, terá o benefício indeferido se o avaliador entender que 

a situação fática em que está inserido não corresponde a um cenário de miserabilidade. Aqui, 

inevitavelmente, mais uma vez, reside a carga subjetiva do avaliador. 

Marcelo Medeiros afirma que uma linha de miséria expressa o jogo de poder no 

conflito distributivo. A noção de insuficiência depende de um juízo de valor, que é relativo a 

valores de um certo momento: quanto mais rica for uma sociedade, mais alta tende a ser a linha 

que define o que é miséria31. Ao considerar que o Brasil é um país majoritariamente miserável, 

conclui-se que a linha que define o que é miséria por aqui é mais baixa. 

Deste modo, como deveria ser a residência de uma pessoa para ser considerada 

miserável? O imóvel pode ter uma televisão? Se sim, uma televisão de tubo ou de LCD? O 

imóvel pode ter uma geladeira? Se sim, com ou sem freezer? Um fogão? Um sofá? A casa deve 

ter piso no chão ou as pessoas devem circular diretamente no concreto? E o chuveiro: a gás, 

elétrico ou apenas uma bica jorrando água sobre os moradores? 

Outras considerações também devem ser analisadas com atenção. Suponha-se que o 

imóvel apresente um quarto com ar-condicionado. Em um primeiro momento, pode-se 

considerar um bem supérfluo. Mas e se, neste imóvel, residir um idoso ou uma pessoa com 

deficiência acamada, que viva a maior parte do tempo naquele cômodo, em uma cidade como 

o Rio de Janeiro, cujo calor intenso é comum em quase todo o ano? 

Ou ainda, suponha-se que o requerente possua um veículo simples, popular e antigo. 

Ainda assim, é um veículo, o que, em tese, poderia descaracterizar seu contexto de miséria. 

 
30 BRASIL. Conselho da Justiça Federal. Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais 

(TNU). Processo n. 5000493-92.2014.4.04.7002. Relator: Daniel Machado da Rocha. Assunto: Benefício 

assistencial (art. 203, V, CF/88) – benefícios em espécie – direito previdenciário. Julgado em 14 abr. 2016. 

Conselho da Justiça Federal, Brasília, 14 abr. 2016. 
31 MEDEIROS, Os ricos e os pobres, cit., p. 145-146. 
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Porém, e se, nesta residência, residir um idoso ou uma pessoa com deficiência, que necessite 

de deslocamentos constantes e que não possa se mover sem o auxílio de terceiros? Neste caso, 

o veículo pode ser considerado um item supérfluo ou é um bem necessário àquela vida? 

Além disso, também não se pode esquecer que o Brasil é o país do crediário, em que 

o pagamento em parcelas permite que as pessoas comprem móveis e eletrodomésticos. Não 

obstante, há o cenário em que uma família até poderia ter uma vida minimamente confortável, 

mas que, diante de uma perda súbita de empregos ou um acidente que impossibilitou 

permanentemente um trabalhador informal, que não contribuía para a Previdência, acabou 

entrando na miséria. Essa família deveria se desfazer do mínimo, como uma cama, uma 

geladeira ou um televisor, adquiridos mediante parcelamentos longevos, para não morrer de 

fome ou seria digna de receber um suporte do Estado? 

Cada ser humano, ao ser exposto a reflexões como as anteriores, terá a sua opinião 

acerca do que é luxo e do que é necessário para uma vida digna. Cada um, a partir das suas 

próprias experiências e trajetória de vida, constrói seu arcabouço interpretativo da sociedade. 

Destaca-se, ainda, que indivíduos que vivem com idosos e com pessoas com deficiência em 

seus grupos familiares provavelmente podem se identificar com as reflexões aqui apresentadas, 

que talvez sejam distantes da realidade do avaliador. 

Como propõe o filósofo Amartya Sen, a partir da Teoria das Capacidades32, não basta 

apenas considerar a renda para pensar os critérios, ou a falta deles, para definir miserabilidade. 

Os indivíduos devem ter acesso aos recursos disponíveis em uma sociedade para que possam 

gozar de liberdade plena, em uma vida cidadã, sendo demovidos das fronteiras da Justiça33, 

tornando-se visíveis para o Estado e para a coletividade. 

Assim, o contexto em que aquele requerente está inserido, que alcança inclusive a 

infraestrutura do bairro em que vive, se sua residência conta com água encanada, energia 

elétrica, escola e postos de saúde nas proximidades, devem ser considerados em uma leitura 

extensiva e compreensiva. Em outras palavras, se a Teoria das Capacidades propõe um mínimo 

existencial para uma vida com liberdade, o acesso a tais recursos não deve retirar sumariamente 

o cidadão da elegibilidade ao BPC, já que corresponde ao piso de uma vida com dignidade, não 

necessariamente indene às agruras da miséria. 

 

 

 
32 SEN, Desenvolvimento como liberdade, cit. 
33 NUSSBAUM, Martha Craven. Fronteiras da justiça: deficiência, nacionalidade, pertencimento à espécie. Trad. 

Susana de Castro. São Paulo: WMF Martins Fontes, 2013. 



INTERSECÇÕES ENTRE SUBJETIVIDADE JUDICIAL E MISERABILIDADE...                                                                                                   21 

8 Debates jusfilosóficos sobre subjetividade e miserabilidade 

Na discussão aqui proposta, já fora debatido nas seções anteriores que o 

estabelecimento de critérios de renda como linha de corte para acesso ao benefício assistencial 

escamoteia escolhas políticas. De certo modo, a própria legislação já autoriza, desde 2021, que 

o avaliador amplie o critério de renda para o seu dobro, isto é, ½ do salário-mínimo per capita, 

caso o requerente comprove o comprometimento da renda familiar com gastos e finalidades 

específicas, previstas na lei. Nesse momento, a avaliação adquire carga subjetiva, quando o 

avaliador pesquisará a vida do interessado para identificar se há um contexto de miserabilidade. 

Entretanto, é importante observar que a subjetividade do avaliador, seja um servidor 

do INSS ou um magistrado, em sede judicial, também não está incólume às escolhas políticas. 

Dessa forma, é interessante analisar a atmosfera política, ideológica e socioeconômica na qual 

estão imersos os avaliadores, na tentativa de compreender se os seus critérios de valoração são 

produtos de uma escolha justa ou fruto do cenário em que estão inseridos. 

Christian Laval e Pierre Dardot chamam atenção para a implantação de uma cultura 

empresarial, oriunda do setor privado, dentro do Estado, na órbita do neoliberalismo. As 

empresas, visando maximizar seu lucro, procuram racionalizar seus processos em busca de 

maior eficiência e de um preço mais competitivo. Diante disso, introduzem instrumentos de 

controle estatístico e metas por desempenho e produção dos funcionários. Algumas, inclusive, 

adotam técnicas de demissão, para alcançar o desempenho máximo dos colaboradores por meio 

do medo. 

O Estado, por sua vez, não opera em nome da lucratividade. A função pública, a priori, 

consiste em distribuir os recursos arrecadados de modo a garantir o bem estar coletivo e o 

regular funcionamento dos serviços públicos. Contudo, uma das ações do neoliberalismo é 

inculcar no senso coletivo a noção de que o Estado não funciona. Explicam Laval e Dardot que 

o discurso reproduzido é que “a gestão privada é sempre mais eficaz que a administração 

pública; que o setor privado é mais reativo, mais flexível, mais inovador, tecnicamente mais 

eficaz, porque é mais especializado, menos sujeito que o setor público a regras estatutárias”34. 

Com isso, fomenta-se a ideia de relegar ao Estado apenas a função reguladora, criando 

o arcabouço jurídico e econômico para garantir que o mercado possa exercer a livre 

concorrência sem interferências diretas do Poder Público. Aliás, toda e qualquer tentativa de 

intromissão do Estado é associada à burocracia, que também é fortemente criticada pelos 

 
34 DARDOT, Pierre; LAVAL, Christian. A nova razão do mundo: ensaio sobre a sociedade neoliberal. Trad. 

Mariana Echalar. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 2016, p. 291. 
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neoliberais. Assim, fala-se em modernização do Estado, através da introdução de pretensas boas 

práticas, que diminuiriam o gasto público, melhorando a eficácia e a qualidade do serviço. 

Laval e Dardot citam como exemplo o Banco Mundial, que, “no Relatório sobre o 

desenvolvimento mundial, de 1997, propôs a substituição do termo ‘Estado mínimo’ por 

‘Estado melhor’. Em vez de encorajar sistematicamente as privatizações, deseja ver o Estado 

como um “regulador” dos mercados”. É importante ressaltar que o Banco Mundial também tem 

uma definição de linha de pobreza, que, conforme dito anteriormente, é de U$ 2,15 por dia por 

pessoa, em dólares internacionais com paridade de poder de compra (PPC$). Assim, não se 

pode esquecer que a mesma instituição que definiu esse patamar econômico de pobreza também 

pretendia mudar os termos “Estado mínimo” para “Estado melhor”35. 

De qualquer forma, na sociedade neoliberal do presente, o Estado empresarial se 

transformou no modelo para se pensar políticas públicas e sociais. O Estado, portanto, passa a 

ser comparado com uma empresa, substituindo suas funções públicas por metas quantitativas. 

Gastos e produtividade passam a ser lidos por meio de estatísticas, visando eficiência e 

resultados.  

Hospitais, escolas, delegacias e tribunais também passam a ser vistos como empresas, 

fazendo uso das mesmas ferramentas de controle estatístico e metas quantitativas. 

Especificamente em relação aos magistrados, algumas noções como a de gestão dos fluxos 

judiciários, tendem a transformar o juiz em um administrador, obrigado a aumentar seu número 

de processos e sentenças, na medida em que seu salário e sua promoção vão depender cada vez 

mais do cumprimento dos indicadores. 

Uma outra face dessa implantação do modelo de gestão empresarial no Judiciário é a 

padronização das decisões, através de uma lógica de racionalidade, favorecendo as escolhas 

políticas do Estado. Introduz-se uma dinâmica de “cima para baixo”, isto é, em vez de se 

analisar um caso concreto com todas as suas peculiaridades, parte-se de outro objetivo, que é 

eliminar as variações, consideradas como casos isolados, em busca de padronização. 

Em paralelo, em artigo que discute a judicialização e o ativismo judicial, o jurista 

Daniel Sarmento aponta que a sobrecarga de trabalho sobre os magistrados do Brasil acaba 

comprometendo sua capacidade de se dedicar por mais tempo a cada processo, em condições 

de aplicar as teses defendidas pelo neoconstitucionalismo, isto é, uma abordagem que privilegia 

os princípios constitucionais e os direitos fundamentais. Sarmento também critica eventuais 

 
35 Ibidem, p. 309-310. 
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lacunas nas formações dos magistrados, que são formados em um ensino jurídico formalista e 

nada interdisciplinar, e que também não são revistas nos procedimentos de seleção de juízes36. 

Diante disso, há uma combinação de escolha política por cortes no orçamento da 

Assistência social, com a sobrecarga de trabalho do Judiciário, sobretudo em um momento de 

excesso de judicialização de pedido de benefícios assistenciais, com uma ordem superior para 

padronizar decisões. Esse contexto poderia levar ao indeferimento reiterado de benefícios, 

sempre que o usuário ultrapassar o montante mínimo de renda per capita, independentemente 

das circunstâncias particulares do caso concreto, ou quando tiver em sua residência um mínimo 

de conforto, mas que já seja suficiente para exclui-lo do benefício, pois a ordem política do 

governo é a redução de gastos sociais para caber em um orçamento cada vez mais enxuto. 

Assim, a opção pela via judicial para a efetivação do direito ao BPC, uma política 

pública orientada para a erradicação da miséria no país, acaba não produzindo resultados a favor 

do requerente, especialmente em tempos de uma economia neoliberal, com maior influência do 

capital nas decisões do governo. A subjetividade aplicada na concessão do benefício, que 

durante governos populares poderia corresponder a uma dose de otimismo ao cidadão 

interessado, atualmente pode não atender a essas expectativas, sobretudo porque a hodierna 

escolha política caminha em direção à austeridade e aos cortes em benefícios sociais. 

 

9 Considerações finais 

O presente artigo procurou promover um debate sobre o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), com ênfase no papel da subjetividade dos avaliadores na concessão do 

benefício assistencial.  

O tema aqui debatido é amplo, sendo necessárias novas abordagens de pesquisa. É 

possível, por exemplo, aprofundar a proposta apresentada, com a promoção de entrevistas e 

surveys com os assistentes sociais ou oficiais de justiça, responsáveis pela confecção do laudo 

de verificação social, para captar sua percepção acerca deste procedimento. Também é possível 

realizar entrevistas com servidores do INSS, da Justiça ou com magistrados, para verificar quais 

são as suas impressões acerca da inexistência de presunção absoluta de miserabilidade, que leva 

a uma análise mais individualizada do caso concreto, podendo indeferir benefícios, mesmo que 

o requerente se enquadre inicialmente no critério de renda. 

Outra proposta possível de pesquisa consiste em uma abordagem de mineração de 

textos, para comparar os argumentos de indeferimento do BPC nas sentenças e acórdãos 

 
36 SARMENTO, Daniel. O neoconstitucionalismo no Brasil: riscos e possibilidades. Revista Brasileira de Estudos 

Constitucionais, Belo Horizonte, v. 3, n. 9, 2009, p. 112. 
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judiciais, visando classificar e quantificar os motivos apresentados pelos magistrados, com 

destaque para aqueles pedidos indeferidos em razão do critério objetivo da miserabilidade. 

Diante do exposto, revela-se um terreno fértil para pesquisas, cuja importância se 

justifica pela crescente parcela de pessoas miseráveis que estão tentando um benefício 

assistencial, mas se deparam com indeferimentos administrativos e judiciais, configurando um 

obstáculo na efetivação do objetivo constitucional de erradicação da miséria no Brasil. 
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